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A Câmara Técnica não é deliberativa. Os itens aqui discutidos e pactuados 
serão avaliados na reunião da CIB e poderão ser alterados. 

 

ATA DA REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA 1 

DE VIGILÂNCIA E RESPOSTA 2 

 3 
LOCAL: Presencial, no 8º andar do prédio Halley – SES/SC 4 
DATA: 24 de setembro de 2025 5 
HORÁRIO: 11h30min 6 

 7 
PRESENTES À REUNIÃO 8 
SES: Lourdes Remor (CIB), João Fuck (DIVE/SUV/SES), Eduardo Macário (DIVS/SUV), 9 
Márcio Pacheco de Andrade (LACEN/SUV), Maria Luiza Cabral Breda (DIRP), Simone S. 10 
V. Fontes (CEMPI/SES), Maria Catarina (DAPS/SES), João Antônio Oliveira 11 
(GEDIM/DIVE/SES). 12 
 13 
COSEMS: Maria Cristina Willemann (COSEMS), André Fagundes (COSEMS), Fábio 14 
Antônio de Souza (COSEMS), Pedro Augusto (AMFRI), Leonardo A. Galindo (Blumenau), 15 
Jaqueline Mocelin (CIR MV), Ana Paula dos Reis (Nordeste), Patrícia Rambo (Alto Vale 16 
Rio do Peixe - Videira), Camila Dutra (Santa Rosa de Lima – CIR Laguna), Eduarda 17 
Evaristo (Blumenau), Arnaldo Munhoz (Gaspar), Ligia Hopfer (Médio Vale – Pomerode), 18 
Giovana Santa Rosa (Cocal do Sul – AMREC), Gisele Heloisa Silvano (Apoio COSEMS), 19 
Daiane Machado Barboza (Lages), Marcos Marcelino (São João Batista). 20 
 21 

COORDENAÇÃO DA REUNIÃO: MARIA CRISTINA WILLEMANN 22 

 23 

PAUTA 24 

1. Proposta de repasses dos recursos financeiros do PVVisa (Discussão – 25 

DIVS); 26 

2. Ofício do e CNPJ da DIVS - solicitado reunião passada; (COSEMS) 27 

3. Proposta de repasses dos recursos financeiros do PVVisa para estados, 28 

Distrito Federal e municípios reconhecidos como referência em suas 29 

regiões de saúde. (COSEMS) 30 
 31 

INFORMES 32 

1. Cadastros de amostras no GAL (informe – LACEN); 33 

2. Envio de dados de imunização para a RNDS (informe – DIVE); 34 

3. Oficinas macrorregionais de pactuação das ações de vigilância sanitária 35 

(informe – DIVS); 36 

4. Publicação da Resolução Normativa 01/2025 - Atividades Econômicas 37 

segundo classificação de risco (informe – DIVS). 38 
 39 

1. Publicação da Resolução Normativa 01/2025 - Atividades Econômicas 40 

segundo classificação de risco. 41 

Eduardo Macário (diretor da Vigilância Sanitária/SES) informa sobre a publicação 42 

da Resolução Normativa 01/2025 referente as atividades econômicas, segundo 43 

classificação de risco. Publicação da Resolução Normativa 01/2025 em 44 

12/09/2025. Eduardo Macário cita que consta toda a base legal nos 45 

considerandos. Em resumo: atividade de baixo risco não necessita de emissão de 46 
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alvará e nem de inspeção inicial. Atividade de médio risco necessita de emissão 47 

de alvará, mas não necessita de inspeção prévia. A empresa responde a um 48 

termo de compromisso sanitário, que haverá uma pontuação. Se o resultado der 49 

favorável, não há necessidade de inspeção prévia. Atividade de alto risco, 50 

necessita emissão de alvará e inspeção prévia. Todas as atividades estão sujeitas 51 

a inspeção sanitária, mesmo que não forem exigidos alvarás, como as de baixo 52 

risco. 53 

 54 

2. Proposta de repasses dos recursos financeiros do PVVisa; Foi proposto que o 55 

recurso seja dividido: sendo que parte do recurso ficaria com o estado para 56 

capacitação em boas práticas, processo administrativo e gestão em vigilância, 57 

dentro do interesse da DIVS; as CIRs identifiquem o município que irá receber e o 58 

tema em que a capacitação dos fiscais da região sejam realizadas. A DIVs irá 59 

calcular o valor para cada região, baseada na quantidade de fiscais registrado, e 60 

o COSEMS criará um modelo de plano de ação. 61 

 62 

3. Ofício do eCNPJ da DIVS - solicitado reunião passada; A criação do eCNPJ 63 

nos municípios não é tarefa simples, uma vez que está ligado ao da SMS e os 64 

municípios questionaram o processo e necessidade na reunião passada. A SES, 65 

entendendo melhor o processo e recebeu um manual de como fazer esse 66 

cadastramento, informará aos municípios via regional de saúde e o COSEMS 67 

apoiará os municípios neste cadastramento. 68 

 69 

INFORMES 70 

1. Cadastros de amostras no GAL (informe – LACEN); Solicitação de apoio na 71 

qualificação do preenchimento do GAL, pois problemas de produção impactam 72 

inclusive no recebimento de insumos para a execução de exames no LACEN. 73 

Cosems se colocou disponível para divulgação de necessidade de qualificação, 74 

inclusive ancorada na mudança do CNS para CPF. 75 
 76 

2. Envio de dados de imunização para a RNDS (informe – DIVE); Apresentados 77 

levantamentos de falhas de envio de dados de imunização para a RNDS, o 78 

COSEMS e a SES irão contactar os municípios e sistemas para apoiar a 79 

resolução de problemas e minimizar impactos nas coberturas vacinais. 80 

 81 

3. Oficinas macrorregionais de pactuação das ações de vigilância sanitária 82 

(informe – DIVS); Pactuação da deliberação 032/2024 irão iniciar: início 23/10 - 83 

Sul e Fim 11/12 - Fpolis. Utilizará o Sierbp. A oficina versará sobre GESTÃO EM 84 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA e abertura do sistema em dezembro para inserção da 85 

pactuação com fechamento em maio. 86 

 87 

4. Informado o anúncio pelo Ministério da Saúde de campanha de multivacinação 88 

entre 06 e 31 de outubro, ainda sem informação técnica. 89 
MARIA CRISTINA WILLEMANN (COSEMS) 90 

 91 

 92 

LOURDES DE COSTA REMOR 93 
Secretária da Comissão Intergestores Bipartite 94 
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